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Educação e hegemonia de 

classe - as funções ideoló
gicas da escola. 

Por José Carlos Garcia Du
rand, org. Rio de Janeiro, 
Za h a r , 19 79. 288 p . 

A presente coletânea, organizada 
por José Ca rlos Garcia Durand, 
reúne cinco textos, an tecedidos 
por bem cuidadosa apresentação, 
a respeito das relações entre edu
cação e poder, dois temas que se 
cruzam em níveis relativamente 
distintos : "o da formação da força 
de t rabalho e o da transmissão da 
ideologia" . E se confundem a par
tir do reconhecimento de que "a 
escola faz as duas coisas insepara
damente .. . " . Em outros termos, 
esses textos, que têtn como refe
rencial a sociedade capitalista con
temporânea, procuram, através de 
caminhos diferentes, examinar 
" . .. o modo pelo qual a educação 
colabora na produção de consenso 
necessário à reprodução da est ru
tura de classes sociais". 

Há dois artigos de autona de 
Pierre Bourdieu e sua equ1pe de 
colaboradores, que desde o in ício 
da década de 60 vem produzi ndo 
textos de sociologia educacional : 
"A Comparabilidade dos sistemas 
de ensino" (Bourdieu & Jean
Ciaude Passeron) e "As Estraté
gias de reconversão" ( Bourdieu, 
Luc Boltanski & Monique de Saint 
Mar.tin); há os de Noele Bisseret 
("A Ideolog ia das aptidões natu
ra is") e de Jean Launay ("Elemen
tos para uma econom ia política da 

Rev . Adm. Emp., 

educação") e, por último, o de Mi
chel Amiet ("A Propósito de 'A Es
cola capitalista na França ' , de 
Christian Baudelet e Roger Esta
blet "l. Todos eles dizem respeito a 
invest igações ou proposições teó
.;cas elaboradas na França, tendo 
por objeto mais imediato de obser
vação o sistema escolar francês. 
Todavia, sua divulgação no Brasil 
tem grande utilidade, pois trata -se 
de materia l inovador para a expli
cação de uma função universal
-~lcnte cumprida por todo sJstemJ 
escolar em toda forrnar:ão soc1Ji: 
" ... onde a v1gência de relações de 
dominação impõe sua tréJnsf1qura 
ção ideológica ou s.ia d:s :-; imulaç:io 
cLJitura!". 

O texto de I unay e o de 
Bourdleu-Posseron estabelecem 
um rico debate com os eóricos do 
capital humano, cujos ,Jressupos
tos ganharam prestígio em muitos 
meios acadêmicos e em órgãos de 
governo e de cooperação in terna
cional . Segundo essa óptica, " ... o 
que importa é o que a instr ução 
custa (aos estudantes e à 'soc ieda
de') e o que rende, em termos da 
renda-salário dos diplomados e de 
aumento de produtividade da força 
de trabalho para o si stema econô
mico . Uma preocupação, enfim, 
toda presid ida por uma ratio de 
rentabilidade, a cuja sombra não 
fo i difícil perceber, no esforço de 
crítica, a operação das exigências 
de acumulação de capital e o forta 
lecimento de uma postura tecno
crática a respeito de ensino" . Nos 
do1s extos citados procura-se, 
embora de pontos de vista diferen
tes, dar conta das il usões e das li
mitações implicadas no pensar a 
escola unicamente como instância 
formadora de força de trabalho, 
bem como no pensar essa forma 
ção como se fora independente 
das relações capit al is as de produ
ção . Além disso. conforme destaca 
o Pro f. Durand na ''Apresenta 
ção", é nesse período que se avan 
ça em proposições a respe1to das 
relações e'ltre escola, cu ltura, 
ideologia e podw, com a publ ica
ção de La Reproducrion (éléments 

pour un~ rhéorie du svsréme d'en

seignement) 1 e do ensaio de Louis 
Althusser, Ideologia e aparelhos 
ideológ icos de Estado . 2 Segundo 
Alth usser , a instância ideológica 
escolar contitui-se no " ... pri ncipal 
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dparelho ideológico de Estado do 
capitalismo desenvolvido" . Ou se
ja, a escola é vista como a institui
ção que suplanta a Igreja, a família 
e out ras agências na formação de 
consenso . 

Bourdieu, em seus trabalhos (A 

Reprodução é um caso típico), 
procura entender o "processo pro
dutivo", isto é, o modo escolar de 
inculcação ideológica, inves tigan 
do JS class,f1cações escolares en 
quanto classificações sociais disfar
cadas e, conseqüentemen te, a ex

clusão escolar como exclusão so

cial legitimada. A partir daí. " .. . 
ganha importância a compreensão 
dos efeitos de um sistema de re
crutamento e de promoção que faz 
apelo, cada vez mais in tensiva e 
sofisticadamente, apenas a 'apti
dões naturais' .. " Isto é, procura-se 
di undir a crença nos conceitos de 
"aptidão" e de "vocação", 
observando-se como a esco la col a
bora, a seu modo, no jogo social 
da formação das imagen s sociais 
da narureza de cada classe ou gru
po social . Um exemplo do que se 
está afirmando pode ser observado 
no artigo "Precisamos é de técni
cos", publicado no seman ár io Ve

ja, de 20 de fevereiro de 1980, on 
de a exclusão escolar é vista como 
exclusão social legitimada. Pode
se ler no artigo que " ... o vest ibu
lar se dest ina justamente a selecio
nar um pequeno número de jovens 

talentosos que desejam contin uar 
os estudos por mais alguns anos e 
depois ingressar no mercado de 
traba lho. ( . .. ) Eu me pergunto onde 
é que vão para r todos esses 85 mil 
reprovados (n o vestibular do Ces
granrio) só porque não consegui
ram 25% de acerto sobre o to tal 
das provas . Sem falar nos 28 mil 
que obtiveram baixas médias e vão 
disputar as únicas 3 mil vagas que 
sobraram . Não creio que o proble

ma seja de sistema educâcional 

que não proporciona mais vagas 

(. .. )ou da própria estrutura do ves

l ibular. Mas da consciência do bra

sileiro em reconhec~r que não há 

chances iguuis para wdos. Não 

rem sentido haver 130 mil vagas 

para rodu.s entrarem, porque não 

há campo para tanros doutores. O 
nosso país precisa muito mais de 

técnicos, bons profissionais na 

área de nível médio. Incorreto é 

não haver escolas técnicas sufi-
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cientes para profissionalizar essa 

massa que não vai conseguir che

gar à universidade" (gritos meus, 
AMC}. Segundo o artigo sugere, 
os jovens dever1am ser encaminna
dos d:retamete para as profissões 
técnicas, de acordo com as neces
sidades do país, pelos encarrega 
dos de planejar a educação a nível 
nacional. Assim, "os melhores all ... · 
nos vão para as universidades e os 
menos destacados para o níve; mé
dio. ( ... l Qualquer profissão bem 
desempenhada é desejável. SeJa 
de padeiro, telegrafista, eletricista 
ou professor. O importante é fazer 
bem o trabalho" (gritos meus, 
AMC) . 

O artigo citado nas ';nhas ante
riores, publicado em Veja, repre
senta, na realidade, não um ponto 
de vista isolado, singular, mas sim 
o da classe dominante, aqui enten 
dida em uma acepção mais ampla, 
conforme enxerga Bourdieu: en 
globando tanto os proprietários 
dos meios de produção, grandes e 
pequenos, quanto os quadros diri
gentes dos vários setores e de vá
rios níveis do aparelho de Estado e 
os tantos grupos que se incumbem 
da produção cultural. "Por certo, 
internamente a esse âmbito, os 
grandes Industriais e comerciD'Itcs 
ocupam posição dominante, e os 
demais, em graus vanáveis. posi
ções derivadas." 

É importante destacar, de a cor 
do com Bourd1eu, o que verr a ser 
a ideologia de dom ou da vocação. 
Por ideologia de donl po.de-se er
tender as representações segundo 
as quais os grupos dorr;:nantcs, 
tanto a nível e;conômico quanto de 
direção política e de produção cul
tural, se percebem como produto 
de um recrutamento social basea
do em aptidões que transcendem a 
qualquer treinamento formalizado. 
"Ela está na raiz da crença banali
zada na condição de 'elite' da fra
ção mais rica da classe capitalista, 
assim como das minorias que co
mandam os diversos aparelhos de 
direção política e de produção cul
tural". Valendo-se de Kar/ Man
nheim Udeologia e utopia}, Durand 
salienta que no caso da dominação 
política. esta exige intuição -
".forma superior de conhecimen
to" - que só se refina "no conví
vio prolongado com o poder ... ", 
com aqueles que de há muito o de-

têm. Dessa maneira, nas práticas 
escolares, na rc!ação entre pro fes
sores e alunos, "o aristocratismo 
da inteligência, implicando a rejei 
ção de utilitário e da burocracia, as 
manifestacões 'espontâneas' da 
'criatividade', a afirmação da gra
tuidade de saber e o enlevo pelas 
manifestações elegantemente 'na
turais' na escrita e na expressão 
ora l compõem, enftm, o modelo 
acabado do bom professor e do 
bom aluno". 

Bourdieu, na real1dade, não atri
bui às determinações econômicas 
o peso que lhes confere a tradição 
marxista. Para ele - veja-se por 
exemplo vá nas qassagens de "As 
Estratégias de reconversão'' - a 
eficácia do econômico sobre o fu
turo das classes e grupos socia1s se 
manifesta " . .. através das previ
sões que os agentes fazem do seu 
fut uro provável, com o que então 
as leis da economia passam a ter a 
sua eficácia mediatizada pelo sub
jetivo; isto é, apresentam-se como 
profecias auto-realizadoras, ou se
ja , dá-se privilégio às determina
ções simbólicas do econômico" . 
Uma distinção importante entre a 
concepção de Bourdieu e a dos au
tores marxistas incluídos na coletâ
nea ! Bisseret , Launay, a dupla 
Baudelet e Establet , resenhada por 
Amiet) diz respeito ao peso que es
tes conferem à opos1ção de in te
r esses entre capital e trabalho na 
determinação das tendências de 
transformação dos sistemas de en
sino e das lutas que se organizam 
pelo· controle do aparelho escolar . 
Na tomada de posição marxista, 
sequndo Durand, " ... o referenc ;al 

é sempre a oposição d1cotôm1ca 
entre burguesia e proletar iado, e as 

· determinações básicas da transfor
mação são situadas ao nível das re 
lacões entre os homens na produ
cão material " . Para Bourdieu, os 
interesses de classe não têm o pe
so explicat ivo que lhes atribuem os 
marxistas. Embora o autor de A 
Reprodução não possa negar a evi 
dência do processo de concentra 
ção de capital (econômico), longe 
está de admitir a tese da polariza
ção das classes sociais . "Sua aten
ção está volt.ada para a observação 
das estratégias a par tir das qui..i .S 
os grupos e formações de ciJsse 
(tanto no domínio da classe bur
guesa quanto entre os trabalhado-

resJ reagem à concentração do ca
pital econômico, · formando e acu-

. mulando tipos alternativos de trun
fos sociais capazes de assegurar, 
mantendo ou melhorando, sua po
sição na apropriação dos bens eco
nômicos. Entre esses trunfos se in
cluem tanto o capital cultural for 
mado, não só, mas principa lmen
te, na escola e o capital de relações 
sociais , conversível à renda econô
mica pela possibilidade que ofere
ce de acesso a postos.'' 

:\lo entender de Pierre Bourdieu 
o discurso não se constitui no es
paço por excelência da existência 
da ideologia . Segundo ele, "se os 
efeitos ideológicos das prát icas so
ciais superam em muito a cons
ciência dos agentes, impõe-se a 
mais intensiva e extensiva observa
ção das práticas como o recurso 
pa ra captá-los. exigência a que 
não têm como escapa r as práticas 
socialmen te defini das como peda
gógicas. Exemplifique-se para dei
xar mais cla ro : para ver como a es
co la de fato opera , é preciso levar 
em conta um elevado número de 
elementos mobilizados na ação es
co lar: o uso/não uso de unifor
mes, a arquitetura e o uso do espa
ço escolar , a valorização I desva
lorização da linguagem , as exigên
c ias explícitas ou veladas em rela-· 
ção ao estilo e à escrita, o res
peito/ desrespeito à discipli na e a 
horários, as antecipações profes
sorais sobre o destino escolar e so
cia l dos alünos, as referências dos 
professores à cultura e aos hábitos 
familiares dos alunos e ta ntos ou
tros elementos que contribuem pa
ra a interiorização. no es tudante, 
de um sistema de disposições ca 
paz de tornar realidade natural
mente aceita o seu fu turo soc ia l 
provável. Consiste, portanto, em 
não tomar qualquer elemento en
volvido na ação pedagógica como 
evidente". 

Acred ito que poderia faiar e/ou 
destacar muitos outros aspectOs 
acerca de Educação e hegemonia 
de classe - as funções ideológias 

da escola. Contudo, acho que as 
presentes transcrições e notas or
denadas já oferecem ao leitor um 
panorama razoável do que encon
trará na coletânea organizada por 
José Carlos G. Durand, cujo se
gundo volume deverá aparecer em 
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breve, com textos de Grignon , 
Chamboredon, Prévet e Saint
Martin, da equq..>e oe Pierre Bour 
dieu. Ao final da "Apresentação" 
o Pro f . Durand sugere ao leitor que 
não souber por onde começar seus 
estudos que leia o texto de 
Bou ··dieu-Passeron, "A Compara
bílidade dos sistemas de ensino", 
sugestão essa acertada, uma vez 
que "As Estratégias de reconver
são" ( Bourdieu -Bol tanski-Saint 
-Mart in} , nesta mesma coletânea, 
é de lei tura bastante árdua e. em 
certo sentido. desestimulante para 
os não familiar izados com a termi
nologia que se ut iltza . Assim, gos
taria , também, de dar a minha su 
gestão àqueles que já te'"lham lido 
o ensaio sobre a comparabílídade 
dos Sistemas de ensino e se inte
ressaram pela maneira como as 
idéias são ali desenvolvidas : leiam 
" Reprodução cultural e reprodu
çfío socia l", de Pierre Bourd1eu, 3 

texto leve, escrito em linguagem 
re lativamente simples (o Q.Je não é 
comt...m no que se refere aos escri 
tos de Bou~dieu) , publicado origi 
nalmente em 1971, onde se exdmi· 
na o papel do sistema de ensino na 
reprodução da estrutura de distri
buição do capital cultu ral. O 
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Sindicalismo no processo 
político no Brasil 

Por Kenneth Paul Erickson . 
São Paulo, Brasiliense, 1979. 

O tema central do livro é o corpo 
rativismo, considerado uma das 
mais importantes e permanentes 
características do sistema político 
brasileiro . 

A noção de corporativismo ado
tada pelo autor aparece logo de iní
cio, na introdução da primeira par
te da obra : "Para nossos objetivos, 
um Estado corporativista é aquele 
cuja cultura política e insti"tuições 
refletem uma concepção hierárqui
ca e orgânica da sociedade . Sus
tentando que o bem geral deve 
prevalecer sobre interesses parti
culares, este conceito de socieda
de contere seu caráter particular a 
estruturas e processos do sistema 
político, no qual o Estado serve 
com árbitro sobre uma hierarquia 
de associação de empregados e 
empregadores, organizados em li 
nhas que refletem as principais ati 
vidades econômicas da nação" (p. 
13) . 

Apesar de diferir o fenômeno 
político que quer desvendar a par
tir de uma visão ideológica dos 
próprios formuladores da teoria 
corporativista no Brasil , o autor 
percebe algo que é fundamental : o 
corporptivismo como forma de 
controle das classes subalternas 
no processo de modern ização ca
pitalista no Brasil. Nos termos dele 
mesmo : "o sistema corporativista 
tem sido um instrumento para ex -

trair sacrifícios da classe trabalha
dora , em nome do bem comum" 
lp . 232!. 

Como a maioria dos brasilianis
tas, Erickson dá muito pouca Im
portância a considerações meto
dológicas ou teóricas que orienta
ram sua pesquisa . Cita alguns 
cientistas políticos americanos, em 
geral !iqados à abordagem sistêmi 
ca, corno "pontos de partida" de 
sua análise. 

Após explicitar brevemente a te
mática do livro na introdução , ex
põe um pressuposto básico de sua 
análise : a preeminência do Estado 
no desenvolvimento t: istórico bra
sileiro, aderindo às perspectivas de 
Faoro a esse respeito . 

E passa (no segundo capítulo) a 
uma anál ise da formação do Esta
do corporativista no Brasil , no pe
ríodo de 1930-1945, Utilizando o 
modelo de Juan Linz, ressalta o 
pluralismo limitado, a baixa mobil i
zação política, a existência de uma 
"mentalidade característica" (que 
substitui a ideologia elaborada pró
pria dos regimes totalitá rios) e o 
domínio de um só líder . 

Acrescenta a usses componen
tes dos regimes autor itários defini
dos por Linz o padrão burocrático 
de autoridade que se desenvolveu 
no Brasil entre 1930 e 1945. 

Em seguida, Erickson descreve 
as formas concretas pelas quais o 
Estado brasileiro subordina as or
ganizações trabalhistas, dando 
prioridade à anál ise do funciona
mento dos sind icatos, da previdên
cia social e da justiça do trabalho . 

Demonstra a persistência do 
corporativismo desde a Revolução 
de 30, e enquadra a Revolução de 
64 como um movimento que refor
çou as estruturas corporativistas e 
os controles governamentais sobre 
as organizações dos trabalhado
res . 

A segunda parte do livro se dedi 
ca à anál ise do Ministério do Tra 
balho no Estado corporativista . 
Compõe-se de dois capítulos bas
tante distintos . 

O quarto capítulo anal isa a atua 
ção política do Min istério em ter
mos de uma oscilação entre dois 


